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Eletricistas da Celesc são agredidos durante 
corte de energia em Florianópolis
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ATAQUE EXPÕE RISCOS ENFRENTADOS POR TRABALHADORES EM CAMPO E REACENDE DEBATE SOBRE FALTA DE PROTOCOLOS DE 
SEGURANÇA E PREPARO PARA SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA

DESDE 1988 
AO LADO DOS 
TRABALHADORES

No desempenho de uma atividade essencial para a po-
pulação, dois eletricistas da área comercial da Celesc foram 
vítimas de agressão enquanto realizavam um serviço de 
suspensão de fornecimento de energia por inadimplência. 
O episódio, ocorrido na Agência Regional de Florianópolis, 
expõe de forma preocupante os riscos e a vulnerabilidade a 
que estão submetidos diariamente os trabalhadores do setor 
elétrico em Santa Catarina - que, muitas vezes, exercem suas 
funções sob tensão, insegurança e ameaça constante à pró-
pria integridade física. 

Durante a realização do procedimento, um dos eletricis-
tas encontrava-se no cesto aéreo efetuando o desligamento 
da unidade consumidora diretamente no poste, enquanto 

seu parceiro de equipe permanecia em solo prestando apoio 
operacional. Foi neste momento que o trabalhador em terra 
foi surpreendido por trás pelo agressor, que o atacou violen-
tamente, esganando-o pelo pescoço. A situação gerou mo-
mentos de extremo perigo e tensão, colocando em risco não 
apenas a integridade física dos trabalhadores, mas também a 
segurança da própria operação.

Um episódio desta natureza poderia ter resultado em con-
sequências ainda mais graves, inclusive fatais, considerando 
que o outro eletricista executava atividade em altura e em con-
tato com a rede elétrica energizada.

Os eletricistas da área comercial desempenham uma fun-
ção essencial para garantir a sustentabilidade e o funciona-
mento do sistema elétrico, cumprindo determinações opera-
cionais e procedimentos definidos pela empresa. Entretanto, 
estes profissionais vêm sendo expostos cada vez mais a situ-
ações de ameaça, intimidação e violência durante o exercício 
de suas funções. Além da gravidade da agressão, o episódio 
também revelou outra preocupação alarmante: os trabalhado-
res sequer tinham conhecimento claro sobre como proceder 
para registrar oficialmente a ocorrência e quais protocolos 
deveriam ser adotados após uma situação de violência em 

campo. 
Esse fato demonstra a necessidade urgente de a diretoria 

da Celesc implementar treinamentos específicos para todos 
os trabalhadores que atuam em atendimento externo e opera-
ções comerciais, preparando as equipes para agir corretamen-
te diante de situações de agressão, ameaça ou risco iminente. 
É fundamental que existam protocolos claros, orientação ins-
titucional, suporte imediato e capacitação permanente para 
garantir a segurança física e emocional dos empregados. É 
inadmissível que trabalhadores saiam para cumprir suas ati-
vidades sem a garantia efetiva de segurança e sem preparo 
adequado para enfrentar situações de violência. A violência 
contra eletricitários não pode ser tratada como algo “normal” 
ou inerente à profissão. 

Diante do ocorrido, cobra-se uma postura firme da dire-
toria da Celesc, com medidas concretas para proteger seus 
empregados, ampliar os protocolos de segurança, fortalecer o 
acompanhamento em áreas de risco e oferecer suporte jurídi-
co, psicológico e operacional às equipes. Nenhum profissional 
deve colocar sua vida em risco simplesmente por cumprir seu 
dever. O respeito aos trabalhadores do setor elétrico é uma 
questão de dignidade, segurança e valorização profissional.

CELESC

Belo Horizonte recebeu, nos dias 28 e 29 de maio, o XXVII 
Congresso Nacional da Associação Nacional dos Participan-
tes de Previdência Complementar e Autogestão em Saúde 
(Anapar). O evento reuniu lideranças sindicais, representantes 
do governo federal, parlamentares e especialistas para deba-
ter temas estratégicos relacionados aos fundos de pensão.

Um dos momentos marcantes da programação foi a cele-
bração dos 25 anos da Anapar. Um painel especial reuniu diri-
gentes históricos da entidade, como José Ricardo Sasseron, 
Claudia Ricaldoni, Antônio Braulio de Carvalho e o atual pre-
sidente, Marcel Juviniano Barros. Durante o encontro, foram 
relembradas conquistas e desafios enfrentados ao longo da 
trajetória da associação, que se consolidou como principal re-
presentante dos participantes de fundos de pensão fechados 
no País, com atuação relevante em espaços como o Conselho 
Nacional de Previdência Complementar (CNPC) e na formula-
ção de políticas e regulamentações do setor.

A programação contou com painéis temáticos. A abertura 

ficou a cargo do jornalista Luiz Nassif, que apresentou uma 
análise de conjuntura econômica e política, destacando im-
pactos e perspectivas para o segmento. O deputado federal 
Tadeu Veneri (PT/PR) abordou o trabalho da Frente Parlamen-
tar Mista pelo Fortalecimento da Previdência Complementar 
Fechada, com ênfase nas propostas legislativas em tramita-
ção, entre elas o Projeto de Lei Complementar (PLP) 84/2015.

Representando o Ministério da Previdência Social, o secre-
tário do Regime Próprio e Complementar, Paulo Roberto Pinto, 
defendeu a previdência complementar como um direito social, 
ressaltando o papel dos fundos de pensão na proteção dos 
trabalhadores. Também foram debatidas a agenda regulatória 
para 2026 e a atuação da Anapar no CNPC, com participação 
do diretor de Normas da Previc, Alcinei Rodrigues, e da direto-
ra de Previdência da entidade, Claudia Ricaldoni. A pauta da 
saúde suplementar e os desafios da autogestão foram apre-
sentados pelo advogado Celson Ricardo Carvalho de Oliveira.

O Congresso foi encerrado com a palestra “A Anapar do Fu-

turo”, conduzida por 
Leandro Nunes, vice-
-presidente do Sindi-
norte, diretor admi-
nistrativo-financeiro 
da Celos e diretor de 
Imprensa da Anapar, 
ao lado do vice-presi-
dente da entidade, Dionísio Reis. A apresentação delineou os 
principais eixos estratégicos para os próximos anos, incluindo 
governança centrada nos participantes, criação da Fundação 
Anapar Prev, paridade de representação nos espaços institu-
cionais, regulamentação da autogestão em saúde, fortaleci-
mento da educação previdenciária, ampliação do quadro as-
sociativo e definição de metas com resultados mensuráveis.

O Congresso também contou com a presença de dirigentes 
sindicais da Intercel, entre eles Clênio Braganholo, do Siner-
gia, e Lúcio Silva, do Sintevi.

Congresso da Anapar fortalece defesa dos trabalhadores na previdência complementar
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Inscrições para dirigente de base no Sinergia 
encerram dia 17

As inscrições para 
se candidatar a repre-
sentante sindical de 
base no Sinergia encer-
ram na quarta-feira, dia 
17. O sindicato está vi-
sitando neste momento 
postos de trabalho na 
Grande Florianópolis 
alertando para os pra-
zos e explicando a importância do/a representante sin-
dical no ambiente laboral. Caso deseje se candidatar, 
procure um dirigente do Sinergia e faça sua inscrição. 

Celesc: Resultados de Recursos da PLR 2025 são 
adiados

A Diretoria da Celesc informou a Intercel nessa ter-
ça-feira, dia 9, que não foi possível analisar os recursos 
da PLR 2025 na reunião da Colegiada dessa semana. 
Sendo assim, o anúncio dos resultados foi adiado para 
a próxima semana. A categoria segue contando com o 
bom senso da Direção da empresa e o reconhecimento 
do esforço de todos os trabalhadores.

CELOS

Justiça manda parar desconto indevido de IR 
nas contribuições extraordinárias para Celos
Decisão é válida somente para celesquianos da área de atuação do Sinergia (Grande Fpolis)

FIQUE POR DENTRO  
DAS NOVIDADES

Uma decisão da Justiça Federal garantiu aos traba-
lhadores aposentados vinculados ao Sinergia o direito 
de deduzir as contribuições extraordinárias feitas à 
Fundação Celos no cálculo do Imposto de Renda da 
Pessoa Física (IRPF). A medida foi concedida no âm-
bito da Ação Coletiva nº 5009976-17.2026.4.04.7200, 
movida pela Advocacia Garcez em defesa da categoria.

A decisão, proferida pelo juiz federal Vilian Boll-
mann, da 4ª Vara Federal de Florianópolis, reconhece 
que os valores pagos a título de equacionamento do dé-
ficit da previdência complementar podem ser abatidos 
da base de cálculo do imposto, somando-se às contri-
buições ordinárias, respeitado o limite legal de 12% dos 
rendimentos tributáveis.

O magistrado concedeu tutela de evidência, instru-
mento jurídico aplicado quando há clareza quanto ao 
direito alegado, o que permite a aplicação imediata da 
medida, sem necessidade de aguardar o trânsito em 
julgado da ação.

Além de assegurar a dedução na declaração anual, a 
decisão determina que a Fundação Celos deixe de reter 
o imposto de renda na fonte sobre os valores corres-

pondentes às contribuições extraordinárias, dentro do 
teto estabelecido. A medida deve produzir efeito direto 
na renda dos participantes, com impacto positivo ime-
diato nos contracheques.

A ação beneficia todos os trabalhadores aposenta-
dos representados pelo Sinergia (Grande Florianópolis) 
que contribuem para o plano de previdência comple-
mentar da Celos. Para a categoria, a decisão represen-
ta um avanço no combate à bitributação, já que impede 
a incidência de imposto sobre valores destinados à co-
bertura de déficits do fundo.

Para usufruir do direito na declaração do Imposto de 
Renda, é necessário optar pelo modelo completo. Os 
valores devem ser informados na ficha “Pagamentos 
Efetuados”, sob o código de previdência complementar, 
incluindo tanto as contribuições regulares quanto as 
extraordinárias realizadas ao longo do ano.

Especialistas recomendam que os contribuintes 
busquem orientação contábil para o correto preenchi-
mento da declaração e para evitar inconsistências. A 
decisão, por ter caráter liminar, ainda pode ser objeto 
de contestação nas instâncias superiores.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DE LAGES

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DE LAGES - STIEEL, CNPJ: 75.326.074/0001-
11, com sede a Rua Ernesto Neves, nº 18, sala 07, centro, na ci-
dade de Lages/SC, CEP 88501-215, por seu Diretor Presidente, 
no uso de suas atribuições estatutárias, Sr. Antonio Cesar de 
Sousa Correa, CONVOCA todos os sócios da base territorial do 
STIEEL, para participarem de Assembleia Geral ordinária para 
discutir, deliberar e votar sobre Prestação de Contas do exercí-
cio do ano de 2025, que será realizada no dia 16/06/2026, no 
auditório da Agência Regional de Lages sito na Avenida João 
Goulart 500 - Pisani 88521-752, em primeira convocação às 08h 
horas com o número regulamentar de presentes e as 08 horas 
e 15 minutos em segunda e última convocação com qualquer 
número de presentes.

Lages - SC, 08 de junho de 2026.

Antonio Cesar de Souza Correa
Presidente do Sindicato

NRS

NRs reforçam 
responsabilidades e ampliam 
exigências de segurança no 
setor elétrico
Mudanças na norma exigem mais controle, fiscalização 
e responsabilidade das empresas

As Normas Regulamentado-
ras (NRs) seguem sendo ins-
trumentos fundamentais para 
a prevenção de acidentes e a 
proteção da saúde dos trabalha-
dores. No setor elétrico, pratica-
mente todas as NRs têm algum 
grau de aplicação nas atividades 
diárias, com destaque para a NR-
10, que trata especificamente da 
segurança em instalações e ser-
viços em eletricidade.

A recente atualização da nor-
ma, publicada por meio da Por-
taria do Ministério do Trabalho 
e Emprego nº 737/2026, trouxe 
mudanças significativas com 
impactos diretos nas áreas de 
Segurança e Saúde no Trabalho 
(SST), Prontuário das Instala-
ções Elétricas (PIE), treinamen-
tos e processos de fiscalização.

Um dos principais pontos re-
forçados pela nova redação da 
NR-10 é o caráter compartilhado 
das responsabilidades. Embo-
ra o texto estabeleça, de forma 
geral, que todos os envolvidos 
devem cumprir as medidas de 
controle, a exigência de fiscali-
zação por parte das empresas 
contratantes ganha maior rele-
vância técnica e operacional.

A norma passa a exigir, por 
exemplo, a integração do risco 
elétrico ao inventário de riscos e 

ao Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR), conforme pre-
visto na NR-01. Na prática, isso 
obriga as contratantes a acom-
panhar de perto as atividades 
das empresas terceirizadas, ga-
rantindo que os riscos estejam 
devidamente mapeados e que as 
medidas de controle sejam efeti-
vamente aplicadas.

Outro ponto importante é a 
obrigatoriedade de formalização 
de Ordens de Serviço (OS) e Per-
missões de Trabalho (PT) para 
intervenções em instalações 
energizadas. Como responsá-
veis pela gestão das instala-
ções, as empresas contratantes 
devem validar, aprovar e auditar 
essas permissões antes e duran-
te a execução dos serviços.

Diante desse cenário, cresce 
a pressão sobre empresas do 
setor elétrico para ampliar seus 
quadros próprios de trabalha-
dores, reduzindo a dependên-
cia de terceirizações. Além de 
minimizar riscos de autuações 
e multas, essa medida pode 
equilibrar custos operacionais 
— que, na prática, muitas vezes 
se mostram equivalentes — e ga-
rantir melhores condições para 
os trabalhadores, especialmente 
aqueles que hoje atuam sob regi-
me terceirizado.

CUTUCADA
Avaliação com teto de vidro?
Chegou à redação do Linha Viva o curioso relato de um 

leitor, que pede anonimato: na Celesc, chefias estariam 
sendo “orientadas” por instâncias superiores a maneirar 
na generosidade — ou melhor, a evitar notas muito altas 
nas avaliações de desempenho de seus subordinados.

Se a regra for mesmo essa, fica o ensinamento: na Celesc, excelência demais pode ser um problema — 
afinal, não convém desobedecer o teto informal das notas. O mérito, ao que tudo indica, precisa caber no 
limite previamente autorizado. Enquanto isso, cresce a irritação nos corredores da empresa.

APOSENTADORIA ESPECIAL

Nova decisão no STF causa dúvidas entre a 
categoria eletricitária
Mesmo com fim da idade mínima, reforma da Previdência segue excluindo quem trabalha sob 
risco de choque elétrico

Na quarta-feira, 3 de junho, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstituciona-
lidade, a ADI 6309, e, por maioria, invalidou o trecho da Emenda 
Constitucional 103/2019, que exigia idade mínima para a apo-
sentadoria especial. Com isso, basta comprovar o tempo de 
contribuição, sem necessidade de idade mínima. 

Essa decisão do STF traz de volta a aposentadoria espe-
cial dos Trabalhadores expostos ao risco do choque elétrico? 
Essa decisão não altera em nada a condição do trabalhador ex-
posto ao agente perigoso eletricidade, já que desde a reforma 
(desmonte) da previdência, as atividades que podem por em 
risco a integridade física não mais tem previsão Constitucional 
à aposentadoria especial. Portanto, a aposentadoria especial 
está prevista apenas aos trabalhadores expostos aos agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde. Outra altera-
ção trazida pela reforma da previdência é em relação à impos-
sibilidade de se caracterizar a atividade especial por categoria, 
ou seja, a aposentadoria especial será reconhecida apenas aos 
trabalhadores que comprovarem através de laudos técnicos a 
exposição aos agentes nocivos à saúde, independentemente 
da categoria profissional. 

Como os trabalhadores expostos aos riscos de choque 
elétrico podem recuperar a aposentadoria especial? O PLP 
042/2023 tramita na Câmara dos Deputados, visando regula-
mentar alguns pontos da aposentadoria especial. Um GT (Gru-
po de Trabalho) formado por dirigentes sindicais que represen-
tam os trabalhadores do setor elétrico, acompanha a discussão 
e tramitação desse projeto de lei, que atualmente encontra-se 
em debate na Comissão de Finanças e Tributação. Este projeto, 
inicialmente contemplava os trabalhadores expostos ao risco 
de choque elétrico e os vigilantes, em razão das empresas des-
ses seguimentos já contribuírem para a Previdência Social de 
forma diferenciada, exatamente para custear os acidentes de 
trabalho e a aposentadoria especial, no entanto, ao ser apre-
ciado nas Comissões de Trabalho e de Previdência, acabou in-
corporando trabalhadores de outros seguimentos que não reco-
lhem de forma diferenciada, o que tem dificultado a aprovação 
do projeto na Comissão de Finanças e Tributação. Diante dessa 
realidade, a Confederação Nacional dos Urbanitários, através 
do Grupo de Trabalho, se reunirá nessa semana para definir as 
novas estratégias de mobilização para viabilizar o retorno da 
Aposentadoria Especial a esses trabalhadores. 

TERCEIRIZAÇÃO

Terceirização no setor elétrico expõe trabalhadores a precarização 
e riscos
Contratos milionários contrastam com baixos salários, pressão e denúncias de irregularidades nas empresas terceirizadas

Estamos vivendo, no setor elétrico brasileiro e em outros 
setores, o horror da terceirização desenfreada. Quem paga 
essa conta? A vida e a saúde dos trabalhadores precarizados, 
além da população, que recebe um péssimo retorno.

Recentemente, a Celesc firmou contratos em algumas 
Regionais com valores vultosos, como ocorreu na ARFLO, 
em março de 2026, com a terceirizada Setup, no valor de R$ 
21.365.788,86, com prazo de 36 meses, podendo ser pror-
rogado durante sua vigência. Outra terceirizada é a Fortlux 
Montagens Elétricas Ltda. O valor total do contrato, para o 
período de prorrogação, passou a ser de R$ 3.150.960,48. O 
valor médio individual por equipe/mês ficou em R$ 43.763,34. 
O contrato foi aditivado por dois anos a partir de dezembro 
de 2025.

Nos dias 1º a 3 de junho, a diretoria do Sinergia conversou 
com trabalhadores terceirizados e próprios sobre o trabalho. 
Aqui, vamos expor esse lado em que só lucra o dono da ter-
ceirizada, enquanto quem paga é a sociedade e a classe tra-
balhadora.

No contrato da Fortlux com a Celesc, no Vale do Rio Tiju-
cas, são três equipes. No entanto, fomos informados pelos 
trabalhadores que uma camionete da empreiteira está que-
brada há cinco meses, e, em alguns municípios, o trabalho 
está sendo realizado por trabalhadores da própria Celesc. Ou 
seja: o contrato prevê três equipes, mas quantas estão efeti-
vamente trabalhando? Estamos pagando por isso?

Além disso, muitas vezes o Sinergia precisa intervir para 
garantir o pagamento de INSS e FGTS — direitos dos trabalha-
dores e obrigação contratual das empresas.

Na Setup, os trabalhadores estão em situação deplorável 
com o novo contrato: perseguições, assédio e cobranças ex-

cessivas. Vejamos: o piso salarial de eletricista em Florianó-
polis, conforme dados do CAGED/TEM ou e-Social, pode che-
gar, dependendo da função, a R$ 2.899,00. Já a Setup paga 
salário inicial de R$ 1.870,00, além de um ticket alimentação 
de R$ 33,00, sem outros benefícios.

Nesta semana, houve conversas entre gestores e trabalha-
dores por meio de grupos de WhatsApp (utilizando telefone 
e internet dos próprios trabalhadores). Mensagem às 8h08: 
“Bom dia, pessoal! Estou acompanhando várias equipes. A pri-
meira baixa está ocorrendo depois das 8h. Só para alinhar nossa 
operação e melhorar para todos: a primeira baixa deve ocorrer 
antes das 7h30 da manhã”. Querem que, em Florianópolis, as 
equipes se desloquem em 10 minutos até o local de serviço? 
Trata-se de pressão para cumprir o contrato sem contratação 
de novos trabalhadores. E quem reclama é demitido.

Sobre o feriado de 4 de junho, outra mensagem: “Boa tarde, 
pessoal! Informamos que, por determinação da direção da em-
presa, não será permitido trabalhar de forma contínua no feria-
do, sexta-feira e sábado. Dessa forma, cada colaborador deverá 
optar por uma das seguintes alternativas: trabalhar no feriado 
e folgar na sexta-feira e no sábado; ou folgar no feriado e tra-
balhar normalmente na sexta-feira e sábado. Essa orientação 
deve ser seguida por todos, sem exceção, conforme determina-
ção da direção. Contamos com a compreensão e colaboração 
de todos”.

Absurdos como esses aconteceram na semana passada, 
e o sindicato precisou intervir para conter essa pressão, que 
afeta não apenas o estado físico, devido ao cansaço para atin-
gir metas, mas também a saúde mental dos trabalhadores.

Empregados que exercem a função de eletricista possuem 
regulamentações específicas, como a obrigatoriedade da NR-

10, o que permite ao sindicato representá-los judicialmente 
na defesa de direitos do setor. No caso da Setup, que ques-
tionou a representação do Sinergia, o sindicato, por meio da 
assessoria jurídica Garcez, está em mediação no MPT e no 
TRT para negociar e melhorar as condições de trabalho.

O sindicato também acionará o Ministério do Trabalho e 
Emprego – SRTE/SC para garantir a fiscalização das NRs 1, 5 
e 10 e dos contratos de trabalho, já que essa terceirizada pos-
sui histórico negativo na prestação de serviços no Rio Grande 
do Sul, onde inclusive houve CPI na Assembleia Legislativa 
gaúcha.

No dia 8 de junho, um trabalhador tomou uma atitude ex-
trema na sede da Setup: entrou em greve de fome até que 
cessassem as perseguições. A diretoria do Sinergia conver-
sou com o trabalhador e, junto à assessoria jurídica Garcez, 
tomou providências para resguardar sua vida. Uma das ações 
foi acionar os profissionais do SESMT (Serviços Especializa-
dos em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho) 
da Arflo, que prontamente foram ao local, acompanhados de 
outros profissionais, e dialogaram com o trabalhador e com a 
gerência da empresa.

Posteriormente, informaram ao sindicato o desligamento 
do trabalhador. A diretoria do Sinergia agradece aos técnicos 
de segurança da Arflo pela solidariedade ao trabalhador ter-
ceirizado.

A Setup está sem eleição da CIPA e sem técnico de segu-
rança, já que este foi deslocado para atuar no novo contrato 
com a Celesc na área de construção.

Até quando o desrespeito às normas de segurança, às NRs 
e aos trabalhadores e trabalhadoras vai continuar?

Denuncie. Procure o sindicato.

O Sinergia promoveu no final de maio as Assem-
bleias com trabalhadores da Cerej na sede e nas uni-
dades de Major Gercino e Leoberto Leal. Em todas as 
Assembleias houve a rejeição à contraproposta ao 
ACT. O sindicato informou o resultado à direção da 
empresa na sequência e obteve um retorno somente 
nessa terça-feira, dia 9. 

Em correspondência ao Sinergia, a Cerej reafirma a 
contraproposta feita anteriormente e utiliza argumen-
tos que não dizem respeito à realidade da Cooperativa. 
O presidente, Edson da Cunha, cita a variação no PLD, 
preço da energia de curto prazo e a variação do preço 
da energia em países da OCDE. Esquece, entretanto, 

que o PLD apenas é aplicado quando se comercializa 
energia fora dos contratos normais de compra e venda 
de energia. 

Já a variação do preço da energia nos países da 
OCDE reflete a realidade de nações que se encontram 
afetados pelos conflitos na Europa Oriental (a guerra 
entre Ucrânia e Rússia, por exemplo) e pouco diz sobre 
a realidade brasileira e catarinense. 

Parece que para negar direitos aos trabalhadores e 
negar a negociação, a Cerej escolhe qualquer argumen-
to que lhe pareça satisfatório, mesmo que não se apli-
que à realidade. Já aos argumentos dos trabalhadores, 
não há uma linha sequer escrita na correspondência.

Cerej: Acordo Coletivo 2026/2027 segue indefinido



TEATRO

A cigarra e a formiga com cantigas de roda entra em 
cartaz em Florianópolis
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“A Cigarra e a For-
miga” traz uma abor-
dagem contemporâ-
nea e bem-humorada 
do clássico de Eso-
po. A história acom-
panha a Srta. Formi-
ga, filha da Rainha 
das Formigas, que 
decide morar sozinha 
e aluga um formiguei-
ro moderno da ambi-
ciosa Dona Joaninha. 
Enquanto a Srta. For-
miga se dedica freneticamente ao trabalho e ao armazena-
mento de comida para sobreviver ao rigoroso inverno que se 
aproxima, ela encontra o Sr. Cigarra, um artista que acredita 
que a vida deve ser celebrada através da música e da diversão. 
A peça aborda de forma educativa e divertida algumas 

“fake news” do mundo dos insetos, explicando, por exem-
plo, por que as cigarras deixam suas “cascas” nas árvores 
e o mito de que cantam para chamar a chuva. O espetácu-
lo promove uma reflexão importante sobre a necessidade 
de trabalhar e se prevenir para o futuro, mas sem esquecer 
da importância da arte, do descanso e do entretenimento. 
Com diversas cantigas de roda, a peça convida o público a 
participar e se alegrar com as personagens. É uma obra que 
ensina sobre responsabilidade e solidariedade, mostrando 
que, embora o trabalho seja essencial, a vida fica muito 
mais leve quando há uma trilha sonora para acompanhá-la.

ELENCO
Flávia Dreher - Dona Joaninha e Rainha das Formigas
Laura Matos - Srta. FormigaDico Paz - Sr. Cigarra
Texto e Adaptação: Fernando Lyra Jr.
Direção: Dico Paz
Codireção: Sandro Maquel
Figurino: André Francisco Dalsegio e Eduarda de Souza

Confecção de Figurino: Regina Furbringer
Cenário: Fábio Marques
Iluminação, Montagem e Operação de Luz: Fabrício Bo-

gas Gastaldi
Músicas: Marco Lorenzo e André Berté
Música original “A Beleza do Sonhar”: André Berté
Sonoplastia: Marco Lorenzo e Fábio Marques
Operação de Som: Ivana Brazil
Preparação Vocal: Luiza Mantovani
Designer Gráfico: Dico Paz
Coordenação de Produção: Luiz Naas
Produção: Grupo Armação
INFORMAÇÕES:
Estreia: 13/06 às 16h.
Em cartaz todos os domingos de Junho e Julho sempre 

às 16h.
Trabalhadores e trabalhadoras filiadas ao Sinergia têm 

desconto no ingresso, se apresentarem a carteirinha de só-
cios.

MÊS DO ORGULHO LGBT+

Sinergia participa do 7° Encontro Nacional de Trabalhadores 
e Trabalhadoras LGBTQIA+ da CUT
Evento nacional debate políticas públicas, denuncia perdas de R$ 94 bilhões com discriminação e cobra mobilização permanente

O 7º Encontro Nacional de Trabalhadores e Trabalhado-
ras LGBTQIA+ da CUT, realizado entre os dias 4 e 6 de junho, 
em São Paulo, reuniu dirigentes sindicais, ativistas, pesqui-
sadores e representantes do governo federal para debater 
a defesa dos direitos da população LGBTQIA+ como parte 
indissociável da luta da classe trabalhadora. A atividade re-
forçou o papel do movimento sindical na construção de uma 
sociedade mais democrática, com igualdade de direitos e 
livre de discriminação. O Sinergia foi representado pelo seu 
diretor de Imprensa, Leonardo Contin da Costa.

Ao longo dos três dias, os debates destacaram a necessi-
dade de transformar conquistas históricas em políticas pú-
blicas permanentes, com estrutura institucional, orçamento 
e participação social efetiva. Representantes do governo 
federal e de movimentos sociais enfatizaram que a consoli-

dação desses direitos depende da articulação entre Estado 
e sociedade civil, além da mobilização contínua nos territó-
rios.

Um dos pontos de destaque foi a apresentação de dados 
sobre os impactos da discriminação no país. Estudo do Ban-
co Mundial em parceria com o Instituto Matizes aponta que 
a exclusão da população LGBTQIA+ do mercado de trabalho 
gera perdas de cerca de R$ 94,4 bilhões por ano — o equiva-
lente a 0,8% do PIB. A pesquisa também revela uma taxa de 
desemprego de 15,2% entre pessoas LGBTQIA+, mais que 
o dobro da média nacional (7,7%), além de altos índices de 
informalidade (46%) e relatos frequentes de discriminação 
e ocultação de identidade no 
ambiente profissional.

A programação incluiu 
ainda debates sobre os de-
safios no mundo do trabalho, 
a importância da formação 
sindical e a ampliação da 
participação política da po-
pulação LGBTQIA+. Entre as 
atividades, houve a realiza-
ção da 2ª Marcha Nacional 

LGBTQIA+ da Classe Trabalhadora, que levou às ruas pautas 
como redução da jornada de trabalho, combate à violência e 
promoção de direitos. Também foi lançada no evento a Car-
tilha “Serviço Público com Orgulho”, pela Confederação dos 
Trabalhadores no Serviço Público Municipal, com orienta-
ções, glossário e canais de denúncia, orientando os direitos 
da comunidade LGBT+ no serviço público.

O encontro 
foi encerrado 
com a reafir-
mação de que 
a luta contra 
a LGBTfobia 
está direta-
mente ligada 
à defesa de 
melhores condições de trabalho, renda e cidadania. O públi-
co presente no Encontro também participou da Parada do 
Orgulho LGBTQIA+ de São Paulo com bloco próprio da CUT, 
simbolizando a continuidade da mobilização e o compro-
misso do movimento sindical com a diversidade, a inclusão 
e a ampliação de direitos para toda a classe trabalhadora.

Com informações da CUT Brasil. Fotos: Carol Sonego e Leonardo Contin


